
Art. 489 do CPC e fundamentação 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO PARA 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTES DA VIGÊNCIA DA MP 

135/2003. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. DECADÊNCIA DO 

DIREITO DO FISCO. RETORNO DOS AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. 

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(..)2. Ausência de violação ao art. 1.022, c.c. o art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil 

e parágrafo único do art. 24 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

2.1 O acórdão recorrido analisou detidamente os argumentos apresentados pela 

contribuinte-apelante, repelindo a pretensão recursal de forma fundamentada e coerente, 

com indicação clara das normas aplicadas e da jurisprudência sobre o tema, as quais 

subsidiaram a conclusão. Não é por outra razão que a combativa defesa da ora agravante 

não enfrentou nenhuma dificuldade em apresentar seus contrapontos aos fundamentos do 

acórdão recorrido, desincumbindo-se do seu mister de deduzir suas pretensões recursais 

relacionadas ao mérito da causa. 

2.2 Não se pode confundir decisão contrária aos interesses da parte com contradição, 

obscuridade ou omissão. Tendo o Tribunal a quo apresentado fundamentação bastante 

para subsidiar sua conclusão, com a efetiva análise dos pontos cruciais para o deslinde da 

controvérsia, não está obrigado a responder, um a um, os argumentos lançados pela parte. 

Como é sabido e consabido, os embargos de declaração não se prestam a mero 

rejulgamento da causa. Precedentes citados: REsp n. 1.769.301/RS, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 15/4/2024; 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.203.659/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 15/5/2023; e EDcl no REsp n. 1.820.963/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/4/2024, DJe de 18/4/2024. 

(..)4. Agravo interno parcialmente provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.827.728/AL, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 

Segunda Turma, julgado em 15/8/2024, DJe de 20/12/2024.) 

 

SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS. 

MULTA DECENDIAL. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. PRECEDENTES 

DO STJ. ERRO DE PREMISSA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 

COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de declaração 

são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de ponto 

ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material. 

II - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Sul América Companhia 

nacional de Seguros S/A contra decisão que, em autos de ação de indenização securitária, 

rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença, e fixou o valor exequendo em R$ 

737.399,68. 

Alegou a agravante, em síntese, que não pode haver a incidência de juros de mora sobre 

a multa decendial, por não estar previsto no v. acórdão transitado em julgado e também 

por constituir bis in idem. 

No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi dado parcial provimento ao agravo 

apenas para afastar a incidência dos juros de mora sobre a multa decendial. Nesta Corte, 



não foram conhecidos os recursos especiais de ambas as partes. Interposto agravo interno 

pelos ora embargantes, restou improvido. Opostos declaratórios, restaram não 

conhecidos, ensejando a oposição destes embargos de declaração. 

III - Por simples cotejo com o que restou decidido no acórdão do agravo interno, seguido 

pelo dos declaratórios, há evidente erro de fato, o que implica a acolhida dos presentes 

embargos de declaração, para que seja reexaminada a matéria correta. 

IV - No caso, além da alegação de negativa de prestação jurisdicional, o objeto da causa 

diz respeito ao cabimento da incidência de juros e multa sobre o valor da multa decendial 

prevista contratualmente. 

V - Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 

os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos 

de Declaração apreciaram fundamentadamente e de modo suficiente as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

VI - Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido:STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008. (..) 

(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.816.994/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 13/12/2024.) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS. SUPOSTA 

OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, INCISOS III E IV, E 1.022, INCISOS I E II, DO CPC. 

OCORRÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. Nos termos do comando normativo insculpido no art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, o recurso integrativo tem como escopo corrigir omissões, obscuridades, 

contradições ou erros materiais eventualmente existentes no provimento judicial. 

2. O aresto embargado manteve o entendimento firmado nas decisões anteriores desta 

Corte, no sentido de inocorrência de violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, I e II, 

do CPC, bem como de ausência de prequestionamento acerca da tese recursal contida no 

art. 28 da Lei n. 8.112/90. 

3. Hipótese em que o Juízo de primeiro grau, ao julgar procedente o pedido da parte 

autora, ora embargante, assentou sua convicção no comando previsto no art. 28 da Lei n. 

8.112/1990 4. Não obstante o comando normativo do art. 28 da Lei n. 8.112/1990 embasar 

a sentença, o Tribunal de origem deixou de se manifestar acerca desta fundamentação 

legal, consignando apenas não haver previsão legal para a reparação ilícita da 

Administração Pública. Assim, inaplicável a Súmula n. 211 do STJ, devendo, portanto, 

ser examinado o recurso especial. 

5. No caso em exame, a Corte estadual incorreu em negativa de prestação jurisdicional e 

omissão ao deixar de examinar questão essencial para o deslinde da controvérsia, 

porquanto "reconhecida e declarada a nulidade do ato pela Administração ou pelo 

Judiciário, a invalidade opera mediante efeito "ex tunc" e obriga a reposição ao "status 

quo ante", com o ressarcimento de todas as vantagens perdidas com a demissão ou 



disponibilidade", nos termos dos arts. 28 da Lei n. 8.112/1990 e 30 da Lei Estadual n. 

10.261/1968. 

6. Reconhecida a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, impõe-se a anulação do acórdão 

proferido no julgamento dos embargos de declaração, ficando prejudicada a análise dos 

demais tópicos do recurso especial. 

7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar parcial 

provimento ao recurso especial, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, 

a fim de que seja realizado novo julgamento dos embargos de declaração. 

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.812.744/SP, relator Ministro Teodoro Silva 

Santos, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. REVOGAÇÃO DO MANDATO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

1. Não ocorre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que as questões 

recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode 

ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque suas 

alegações não foram acolhidas. 

2. O Tribunal de origem adotou a jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que 

"a contagem do prazo prescricional a que se refere o artigo 25, inciso V, da Lei nº 

8.906/1994 se inicia na data em que ocorre a ciência da renúncia ou revogação do 

mandato ou o término da prestação dos serviços" (AgInt no AREsp n. 1.406.447/RS, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 

1º/7/2020). Precedentes. 

3. Rever os fundamentos do acórdão recorrido para analisar a alegação de que a decisão 

é extra petita importa necessariamente no reexame de fatos e provas, o que é vedado nesta 

fase recursal e enseja a incidência da Súmula n. 7/STJ. 

4. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices impostos à 

admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a análise 

recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial 

referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica. 

Precedentes. 

Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp n. 2.488.617/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 

julgado em 25/11/2024, DJe de 2/12/2024.) 

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO 

MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. REVALORAÇÃO DE 

PROVA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte de origem resolve, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos. 

Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 



2. Não prospera a alegação de revaloração de prova, pois o acórdão recorrido firmou seu 

entendimento quanto à prescrição com base no conteúdo do título exequendo, sendo 

inviável rever tal título a fim de infirmar aquela decisão, ante o óbice imposto pela Súmula 

7/STJ.Precedentes. 

3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, o Tribunal de origem afirmou não terem sido 

fixados os honorários de sucumbência no decisório agravado, que sua análise dos autos 

levaria à imposição deles à parte ora agravante, mas, em razão de não ter havido recurso 

do INSS quanto a esse tema, deixou de fazê-lo. Essa a razão de o acórdão recorrido estar 

alinhado à jurisprudência deste Superior Tribunal, que entende ser esse contexto motivo 

para não fixar honorários, a fim de evitar a reformatio in pejus. Precedentes. 

4. Assim, também, o pleito de fixação de honorários recursais, pois ausente prévia fixação 

de verba honorária pelas instâncias originárias. Precedentes. 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.250.976/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 25/11/2024, DJe de 29/11/2024.) 

 

No mesmo sentido: (AgInt no REsp n. 2.125.536/PR, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 29/11/2024.); (AgInt nos EDcl no REsp 

n. 2.119.298/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

25/11/2024, DJe de 29/11/2024.); (AgInt no REsp n. 2.112.791/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 26/11/2024.); 

(AgInt no AREsp n. 2.482.624/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 26/11/2024.) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO PER RELACIONEM. 

ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 

SÚMULA Nº 284/STF. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a técnica da fundamentação 

per relacionem, pela qual o julgador se vale de motivação contida em ato judicial anterior 

ou em parecer ministerial como razões de decidir. 

3. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo suficiente para 

infirmar as conclusões do acórdão recorrido, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.137.861/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CRITÉRIOS DEFINIDOS NO TÍTULO 

EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC CONFIGURADA. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ACÓRDÃO ESTADUAL OMISSO QUANTO A 

PONTO ESSENCIAL AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. RETORNO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA SUPRIR OMISSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. Fica configurada a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo, 

apesar de devidamente provocado, não fundamentou consistentemente o acórdão 



recorrido e não se manifestou sobre tema essencial ao deslinde da controvérsia, de modo 

a esgotar a prestação jurisdicional. 

2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a existência de omissões acerca de 

questões relevantes ao julgamento da causa, as quais, se acolhidas, poderiam alterar o 

resultado do julgamento, ocasiona o provimento do recurso especial por omissão. 

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo julgamento, 

conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial. 

(AgInt no AREsp n. 1.370.127/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 21/10/2024, DJe de 4/11/2024.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 

PARA NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 

destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro 

material eventualmente existentes no julgado. Excepcionalmente, admite a jurisprudência 

atribuir-lhes efeitos infringentes, o que se verifica no caso dos autos. 

2. Há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC "nas hipóteses em que o Tribunal de origem, 

mesmo após a oposição de embargos de declaração, omite-se no exame de questão 

pertinente para a resolução da controvérsia" (R Esp n. 1.660.844/MG, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/6/2018). 

3. Na hipótese, mostra-se omisso e deficiente a fundamentação do acórdão, que não se 

manifestou acerca das teses reputadas como omissas - especialmente no que tange à 

ausência de vínculo de subordinação entre o médico corréu e o Nosocômio, bem como o 

fato de que o médico anestesista não fazia parte do corpo clínico do Hospital - em 

desconformidade com as exigências legais e constitucionais dessa medida excepcional. 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao 

recurso especial e determinar o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos 

embargos de declaração. 

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.596.881/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VÍCIO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil, 

destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir 

erro material. 

2. O descabimento dos embargos de divergência foi devidamente fundamentado, com 

base na constatação de que não houve o confronto abstrato de teses jurídicas entre os 

acórdãos paradigma e embargado, uma vez que cada julgado examinou a aplicação dos 

arts. 489 e 1.022 do CPC considerando as peculiaridades do caso concreto. 

3. O vício de fundamentação que autoriza a utilização dos aclaratórios é aquele interno 

ao próprio acórdão e não em relação a entendimentos proferidos em outras decisões de 

caráter persuasivo. 

4. Ausente qualquer vício, constata-se a mera discordância da solução dada pelo acórdão, 

situação que não autoriza o manejo do recurso integrativo. 



5. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 2.305.908/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.) 

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. AUFÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA. INOCORRÊNCIA. INTERESSE PROCESSUAL SOBRE O 

BEM. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA N. 7, STJ. 

DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

I - À luz dos artigos 93, IX, da CF, 11 e 489, § 1º, do CPC, é dever do julgador motivar 

suas decisões, expondo fundamentos de fato e de direito que orientam a sua convicção. 

II - A fundamentação per relationem sequer foi adotada no caso em comento, porquanto 

não alcançada análise de mérito do recurso especial, uma vez que a pretensão, como 

manifestado anteriormente, demanda reexame do acervo probatório, procedimento 

vedado na via eleita. 

III - A transcrição do acórdão recorrido serviu à demonstração da conclusão da Corte 

Revisora quanto à manutenção do interesse processual sobre o bem apreendido e não 

como esteio por correlação. 

Adentrar na apreciação, como visa a Defesa, para se concluir pela ausência de interesse 

processual demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório 

delineado nos autos, providência que não se coaduna com os propósitos da via eleita, nos 

termos da Súmula n. 7, STJ. 

Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp n. 2.068.067/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONCORRENCIAL. OFENSA AOS 

ARTS. 489, § 1º, III, IV E VI, E 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 20, I 

E III, 21, I E II, DA LEI N. 8.884/1994. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10, V, § 2º, DA LEI N. 9.847/1999 E 50 

DA LEI N. 8.884/1994. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAs Ns. 283/STF 

e 284/STF. PRINCÍPIO DA RELATIVA INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERAS DE 

RESPONSABILIZAÇÃO. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR FALTA DE PROVAS. 

 VIABILIDADE DO EXERCÍCIO DO PODER SANCIONATÓRIO PELA 

AUTARQUIA ANTITRUSTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 66 do Código de Processo 

Penal, 935 do Código Civil de 2002, 125 da Lei n. 8.112/1990, 19 E 29 da LEI N. 

8.884/1994, E 35 E 47 DA LEI N. 12.529/2011. IMPROCEDÊNCIA DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE COISA 

JULGADA. regime da RES JUDICATA SECUNDUM EVENTUM PROBATIONIS. 

APLICAÇÃO DO ART. 16 DA LEI N. 7.347/1985. RECURSO ESPECIAL DA ANP 

NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DO CADE CONHECIDO Em parte e, 

NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. 

 I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 9.3.2016, o 

regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015. 

 II - Ausente ofensa aos arts. 489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/15, uma vez que 

a Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 

suficientes. 



 III - A falta de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, não 

obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 

da Súmula n. 211/STJ. 

 IV - Considera-se deficiente a fundamentação quando apresentadas razões recursais 

dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem ou não apontado o 

dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, bem como em hipótese na qual 

a tese invocada pelo recorrente não encontra amparo no preceito legal tido por 

contrariado, circunstâncias que atraem, por analogia, os óbices contidos nas Súmulas ns. 

283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 

 V - À vista do princípio da relativa independência entre as instâncias de 

responsabilização consagrado nos arts. 66 do Código de Processo Penal, 935 do Código 

Civil de 2002 e 125 da Lei n. 8.112/1990, ressalvada a prevalência da jurisdição criminal 

quanto à afirmação categórica acerca da inocorrência da conduta, ou, ainda, quando 

peremptoriamente afastada a contribuição do agente para sua prática, as conclusões 

levadas a efeito em âmbito criminal não reverberam sobre as atribuições da autarquia 

antitruste, viabilizando-se, por isso, a submissão de idêntico acervo probatório ao crivo 

do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência para exame dos pressupostos 

indispensáveis à apuração de condutas anticoncorrenciais. Inteligência dos arts. 19 e 29 

da Lei n. 8.884/1994, e 35 e 47 da Lei n. 12.529/2011. 

 VI - O art. 16 da Lei n. 7.347/1995, excepcionando parcialmente o regramento pro et 

contra estampado no art. 502 do CPC/2015, institui o regime jurídico da res judicata 

secundum eventum probationis, de modo a assentar a ausência de formação de coisa 

julgada quando, não obstante apreciado o mérito da ação civil pública, a sentença de 

improcedência é fundada em insuficiência probatória, hipótese na qual exigida 

apresentação de prova nova tão somente como requisito de ulterior demanda coletiva 

aviada por outros legitimados, regra não extensível à análise do mesmo contexto fático 

pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

 VII - Malgrado a incorreção do entendimento abraçado pelo tribunal de origem, descabe 

acolher integralmente a pretensão recursal quando as instâncias ordinárias não 

examinaram todas as causas de pedir formuladas na petição inicial para o acolhimento do 

pedido anulatório, sendo inviável a esta Corte apreciá-las nesta fase processual, 

porquanto, afora a ausência do necessário prequestionamento, entendimento diverso 

implicaria evidente supressão de instância, impondo-se, portanto, o retorno dos autos à 

origem para novo julgamento. 

 VIII - Recurso Especial da ANP não conhecido. Recurso Especial do CADE conhecido 

em parte e, nessa extensão, parcialmente provido. 

(REsp n. 2.081.262/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 21/11/2023, DJe de 1/12/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATAS MERCANTIS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 

DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DE TÍTULO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.º 283 DO STF. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS CORRETAMENTE 

COM BASE NA EQUIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O art. 489, §1º, VI, do CPC/15, possui, em sua essência, uma indissociável relação com 

o sistema de precedentes tonificado pela nova legislação processual, razão pela qual a 

interpretação sobre o conteúdo e a abrangência daquele dispositivo deve levar em 



consideração que o dever de fundamentação analítica do julgador, no que se refere à 

obrigatoriedade de demonstrar a existência de distinção ou de superação, limita-se às 

súmulas e aos precedentes de natureza vinculante, mas não às súmulas e aos precedentes 

apenas persuasivos (AgInt no AREsp 1.843.196/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, DJe 22/9/2021). 

3. As razões do recurso especial não impugnaram todos os fundamentos do acórdão 

recorrido no tocante à existência, validade e eficácia do título executivo apresentado em 

juízo, atraindo, assim, a aplicação da Súmula n.º 283 do STF. 

4. Admite-se a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais com base na equidade 

(art. 85, § 8º, do CPC) quando o valor da causa, como na hipótese, for muito pequeno. 

 5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.895.387/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.) 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL E 

DA CORRESPONDENTE MATRÍCULA. RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA 

DE TERCEIRO ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. ERRO DE PREMISSA, 

OBSCURIDADE E OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. 

1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC de 2015, cabem embargos de declaração contra 

decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, corrigir erro 

material e/ou suprir omissão de ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, 

aí incluídas as condutas descritas no § 1º do artigo 489 do novel codex, caracterizadoras 

de carência de fundamentação válida. Nada obstante, não se prestam os aclaratórios ao 

simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 

recurso integrativo. 

2. No caso concreto, verifica-se que o acórdão embargado aponta, de forma clara e 

precisa, os motivos pelos quais o embargado foi considerado "terceiro adquirente de boa-

fé", notadamente por não ter atuado em conluio com os responsáveis pela venda do 

imóvel, além do fato de não ter sido devidamente desconstituída a "declaração de quitação 

do preço do bem" inserta na escritura pública. 

3. A figura da "venda a non domino" - isto é, a transferência da propriedade por quem 

não é dono - não se confunde com a hipótese na qual constatado excesso dos poderes 

recebidos por gestor, representante ou mandatário que se apresentou como devidamente 

habilitado à negociação empreendida, tendo o terceiro agido de boa-fé e alicerçado em 

crença justificada (teoria da aparência). 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no REsp n. 1.747.956/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.) 

 

MARÍTIMO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. CONTRATO 

DE AFRETAMENTO DE EMBARCAÇÃO DE BANDEIRA ESTRANGEIRA, 

ACESSÓRIO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À 

EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO NA PLATAFORMA CONTINENTAL BRASILEIRA. 

RESILIÇÃO UNILATERAL. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 

CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO CLARO E FUNDAMENTADO. 

OMISSÃO E/OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE RETORNO 

DOS AUTOS À ORIGEM PARA SUPRIMENTO DOS VÍCIOS APONTADOS. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 



1. O presente recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC, razão 

pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 

prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. Não há que se falar em contradição, na medida em que o Tribunal fluminense, clara e 

fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas. 

3. Quando o tema suscitado nos embargos de declaração é relevante ao deslinde da 

controvérsia e o Tribunal de origem não se pronuncia acerca de tal questão, 

imprescindível a anulação do acórdão para que outro seja proferido, ante a contrariedade 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC. 

4. Recurso especial parcialmente provido. 

(REsp n. 1.872.264/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

22/3/2022, DJe de 5/4/2022.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. 

DESCABIMENTO. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE PROCESSO PENAL ANTE 

A EXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA REGULANDO A MATÉRIA. 

FUNDAMENTO SUBSIDIÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO COMANDO 

NORMATIVO APTO A RESPALDAR A APLICAÇÃO DO PRECEITO EM SEDE DE 

PROCESSO PENAL. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 261 DO CPP. 

IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO 

CP. IMPROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I E II, DO CP. 

IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 33 DO 

CP. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.649.353/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 23/3/2022.) 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. VERIFICADA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, que 

os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 

obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o 

julgador, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que 

configurariam a carência de fundamentação válida. 

2. No caso dos autos, nota-se que houve omissão no tocante à insurgência relativa aos 

honorários advocatícios. 

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos. 

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.674.919/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMISSÃO 

NA POSSE. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 

FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2(..)4. AGRAVO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 



1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 

Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 

necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 

julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 

4. Agravo interno parcialmente provido apenas para fazer constar a suspensão da 

exigibilidade dos honorários sucumbenciais recursais, tendo em vista a concessão da 

gratuidade judiciária deferida na origem. 

(AgInt no AREsp n. 1.910.524/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.) 

 

AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA INDEFERIDO. PLEITO 

FORMULADO EM AÇÃO RESCISÓRIA PARA SUSPENDER EXECUÇÃO DE 

OBRA DE EDIFÍCIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA O CITADO 

INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA 

TUTELA DE URGÊNCIA. 

 HISTÓRICO DA DEMANDA 

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu o pedido de Tutela Provisória 

para determinar: a) a imediata suspensão das obras que estão sendo executadas com base 

em alegado alvará irregular; b) a averbação na matrícula do imóvel, a fim de que seja 

dada ciência da existência a terceiros de Ação Rescisória proposta para desconstituir 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou improcedente a Ação 

Civil Pública em que questionada a regularidade do citado alvará de construção. 

2. A Samorcc ajuizou Ação Rescisória ajuizada contra FRC Incorporações e Participações 

Ltda. e Peixoto II Empreendimentos Imobiliários Ltda., visando desconstituir acórdãos 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que julgaram improcedente Ação Civil 

Pública que tinha por escopo anular alvará de construção e condenar a FRC e a Peixoto a 

demolirem eventuais obras. 

3. Na citada Ação Rescisória, a ora agravante pleiteou, nos mesmos termos em que 

formulado no presente feito, a concessão de tutela provisória, a qual foi indeferida pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

4. Contra o acórdão que indeferiu a citada tutela de urgência, foi interposto Recurso 

Especial com pedido de tutela provisória, cujo seguimento foi negado pela Presidência da 

Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com base na 

incidência da Súmulas 735/STF e 7/STJ. Na sequência, foi interposto o respectivo Agravo 

em Recurso Especial. 

5. O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho indeferiu, monocraticamente, o pedido de 

tutela liminar de urgência cautelar, sob o fundamento de que ausente a probabilidade de 

provimento do recurso, pela aplicação da Súmula 280/STF. 

6. Às fls. 5157-5158, o e. Min. Napoleão Nunes Maia Filho encaminhou o feito para 

análise de eventual prevenção, a qual foi alegada na inicial do presente pedido de Tutela 

Provisória, em razão do julgamento do AgRg no AgRg no REsp 1.443.088-SP, de 

relatoria do Ministro Herman Benjamin. 

 PREVENÇÃO 

7. Deve ser reconhecida a prevenção para o exame do presente feito, ante o disposto no 

art. 71 do RISTJ, em razão de o Ministro Herman Benjamin ter sido o relator do AgRg 

no AgRg no REsp 1.443.088-SP, que deu provimento a Recurso Especial ante a violação 

do art. 535 do CPC/2015, nos autos de Ação Civil Pública, que originou a Ação Rescisória 

que é objeto do presente feito. Na mesma linha: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1510585/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/5/2016. 



8. Após a devolução dos autos à origem em razão do acórdão proferido no AgRg no AgRg 

no REsp 1.443.088-SP, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acolheu os 

Embargos de Declaração sem atribuir efeitos infringentes, ocorrendo o transito em 

julgado, com a retomada das obras do empreendimento imobiliário e venda de unidades. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE FLS. 5105-5108 POR SER RELATIVA A 

 COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO 

9. Embora a prevenção para exame do presente feito tenha sido alegada na inicial, 

desnecessário anular a decisão de fls. 5105-5108, porque a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é de que a competência por prevenção decorrente do art. 71, caput, do 

RISTJ é relativa, não acarretando a nulidade da decisão proferida por outro relator. A 

propósito: AgInt nos EREsp 1.376.592/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte 

Especial, DJe 14/6/2019 E AgRg nos EAg 1286657/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, Corte Especial, DJe 13/2/2014. 

10. De todo modo, para que não reste dúvida a respeito, ratifico, para todos os fins, a 

decisão do Ministro que me antecedeu, para indeferir a liminar nos exatos fundamentos 

ora apresentados (art. 

64, § 4°, do CPC/2015). TESES VEICULADAS NO AGRAVO INTERNO: O 

RECURSO ESPECIAL NÃO TEM POR OBJETO A PRESENÇA DOS REQUISITOS 

PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA EM SI, NEM VERSA SOBRE 

AS VIOLAÇÕES OBJETO DA RESCISÓRIA, ALICERÇANDO-SE EM VÍCIOS DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO ARESTO VERGASTADO QUE 

 INDEFERIU A TUTELA DE URGÊNCIA 

11. A agravante sustenta que as razões do Apelo extremo versam sobre vícios de 

fundamentação, com vulneração dos arts. 11, 298, 489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015 

porque o Tribunal de origem não teria examinado as teses relativas: a) ao abuso de 

exercício do direito de protocolo pelas requeridas, com exame dos arts. 242 da Lei 

Municipal 13.885/2004, 2º e 6º da LINDB e 113 e 422 do Código Civil; b) à ineficácia 

do mandato perante a Administração Pública e à impossibilidade de concessão do alvará 

em nome de empresa que não existia à época do protocolo. 

12. Alega, em síntese, que estão presentes os requisitos para a concessão da tutela de 

provisória: a) diante da probabilidade de provimento do Agravo e do Recurso Especial; 

b) diante do risco de inutilidade da tutela pleiteada e gravosos prejuízos à coletividade 

decorrentes da continuidade da edificação de empreendimento alegadamente fraudulento. 

AUSÊNCIA DA PROBABILIDADE DE PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL: 

VÍCIO  DE FUNDAMENTAÇÃO AUSENTE, EM COGNIÇÃO SUMÁRIA 

13. Em juízo perfuntório, verifica-se que as teses citadas relativas ao abuso de exercício 

do direito de protocolo pelas requeridas com exame dos arts. 242 da Lei Municipal 

13.885/2004, 2º e 6º da LINDB e 113 e 422 do Código Civil ? e à ineficácia do mandato 

perante a Administração Pública e impossibilidade de concessão do alvará em nome de 

empresa que não existia à época do protocolo foram expressamente enfrentadas. Ao 

decidir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fls. 4983-4986): "O julgamento do 

agravo interno tem como objeto a análise do indeferimento do pedido de concessão de 

tutela antecipada da ação rescisória. (..) 

20. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no TP n. 2.809/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 24/8/2021, DJe de 5/11/2021.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

NÃO ARGUIDA EM APELAÇÃO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA EM RAZÃO 

DA EXISTÊNCIA DO REEXAME NECESSÁRIO. TEMA DECIDIDO PELA CORTE 



ESPECIAL (RESP 905.771/CE, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 

19.8.2010). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM 

PARA APRECIAR NOVAMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SANANDO 

O VÍCIO DETECTADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 905.771/CE, de relatoria 

do Ministro Teori Albino Zavascki, pacificou o entendimento de que a ausência de 

recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau que lhe tenha sido 

desfavorável não impede, em razão da remessa necessária, que ela recorra do acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem. Assim, não se aplica o instituto da preclusão lógica. 

2. O entendimento adotado pelo aresto vergastado não está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, o qual entende que os tributos ditos indiretos sujeitam-se, em caso 

de restituição, compensação ou creditamento, à demonstração dos pressupostos previstos 

no art. 166 do CTN, mediante prova de que assumiu o encargo financeiro do tributo ou 

que, transferindo-o a terceiro, possua autorização expressa para tanto. 

3. Ocorre a negativa de prestação jurisdicional, consubstanciada em deficiência na 

fundamentação da decisão recorrida, quando o Julgador, instado a se manifestar, deixa de 

manifestar-se a respeito das questões suficientes a amparar a tese alegada pelas partes. 

4. No caso, constata-se haver deficiência na fundamentação do acórdão recorrido - 

violando, por conseguinte, os arts. 1.022, I, parágrafo único, e 489, § 1º, IV, do CPC/2015 

-, quanto a aplicação do art. 166 do CTN à espécie, dispositivo que repercute sobre a 

legitimidade ad causam para repetição de indébito de ICMS, matéria relevante para a 

solução da controvérsia. 

5. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.853.964/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 1/6/2021, DJe de 1/7/2021.) 

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART.1022 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO ANULADO PARA 

NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem não enfrentou, de forma fundamentada, o argumento aduzido 

pelo ora recorrente no tocante à ausência de comprovação de feriado local no ato da 

interposição do recurso de apelação. A Corte local não se pronunciou sobre o tema, 

violando o dever de fundamentação adequada, a teor do que dispõe os arts. 489 e 1022 

do Código de Processo Civil. 

2. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.915.359/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.) 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, COM 

PROVENTOS INTEGRAIS. PRETENSÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. (..) 

(..)II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada por Amadeu José do Nascimento em face 

da União, objetivando a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição com 

proventos integrais, bem como o recebimento dos valores decorrentes, desde o 

requerimento administrativo, em 30/04/2014, até a data da sua efetiva implantação, em 



face de omissão da ré na análise do pedido. A sentença, proferida na vigência do 

CPC/2015, julgou a ação parcialmente procedente - para condenar a União a implantar a 

aposentadoria por tempo de contribuição do autor, com proventos integrais, desde 

12/12/2015, data em que implementadas as condições para a concessão do benefício -, 

condenando a ré ao julgamento de honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre 

o valor da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73. Apelou o autor, postulando a 

concessão da aposentadoria a partir de 30/04/2014, bem como a fixação de honorários de 

acordo com o CPC/2015, em 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

da condenação. O acórdão recorrido negou provimento à Apelação do autor e deu parcial 

provimento ao apelo da União, apenas para esclarecer que, como o autor permaneceu na 

ativa até julho de 2019, em eventual execução deve ser compensada a remuneração pela 

União entre 12/12/2015 e a aposentadoria que veio a ser concedida, na via administrativa. 

O autor opôs Embargos de Declaração ao acórdão, alegando omissão do julgado, sendo 

eles acolhidos, para fixar os honorários de advogado, com fundamento no art. 85, §§ 2º e 

3º, I, do CPC/2015 - vigente na data da sentença -, em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da condenação. Foram opostos Declaratórios pela União, suscitando omissão do aresto 

quanto à condenação do autor em honorários de advogado, de vez que a ação fora julgada 

parcialmente procedente, tendo havido condenação apenas da ré na verba honorária. A 

matéria trazida à apreciação desta Corte diz respeito apenas ao reconhecimento, ou não, 

da sucumbência recíproca ou mínima, para fins de fixação dos honorários advocatícios. 

III. Inocorre violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Após examinar os elementos fáticos da causa, concluiu o Tribunal de origem no sentido 

de que "não há qualquer omissão no acórdão hostilizado quanto à condenação do autor 

em honorários de sucumbência. Isso porque, esta Turma julgadora, ao constatar que não 

analisou a insurgência recursal do autor, ora embargante, contra a parte da sentença que 

fixou os honorários sucumbenciais de acordo com o art. 20 do CPC/1973, sanou a 

omissão apontada e, de forma clara, firmou o entendimento de que a União - então a parte 

sucumbente na causa desde a prolação da sentença - deveria ser condenada ao pagamento 

de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da condenação, nos exatos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC/2015. É 

certo que não houve manifestação expressa no voto condutor de que o autor, na espécie, 

teria sucumbido em parte mínima do pedido, afastando, portanto, a ocorrência 

sucumbência recíproca. 

No entanto, a ausência dessa manifestação no acórdão - agora devidamente esclarecida - 

não justifica o acolhimento dos presentes embargos de declaração". 

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/04/2008; REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017. 

V. O aresto ora combatido está em harmonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de 

que "a legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios será definida pela 

data da sentença, devendo ser observada a norma adjetiva vigente no momento de sua 

publicação" (STJ, EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL. DJe de 1º/02/2019), incidindo, no caso, o CPC de 2015. 



VI. Consoante a jurisprudência do STJ, havendo sucumbência em parte mínima do 

pedido, deve ser aplicado o art. 86, parágrafo único, do CPC/2015, no sentido de que, se 

um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas 

despesas e pelos honorários de advogado. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

39.382/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2017; AgInt no REsp 1.784.052/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/06/2019; EDcl no REsp 1.672.819/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017. 

VII. Com efeito, "quando a perda for ínfima, é equiparada à vitória, de sorte que a parte 

contrária deve arcar com a totalidade da verba de sucumbência (custas, despesas e 

honorários de advogado). A caracterização de 'parte mínima do pedido' dependerá da 

aferição pelo juiz, que deverá levar em consideração o valor da causa, o bem da vida 

pretendido e o efetivamente conseguido pela parte" (NELSON NERY JÚNIOR e ROSA 

MARIA DE ANDRADE NERY, Código de Processo Civil Comentado - 16ª ed. Rev. dos 

Tribunais, 2016, p.501). Em consequência, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido 

de que "a aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 

como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso 

Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 

desta Corte" (STJ, AgInt no AREsp 918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 

985.265/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/11/2016; AgInt no AREsp 1.478.079/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt no AREsp 

1.732.884/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 24/05/2021. 

VIII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido. 

(REsp n. 1.934.233/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 15/6/2021, DJe de 25/6/2021.) 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. MÚTUO BANCÁRIO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA. VIOLAÇÃO INEXISTENTE. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 

DESCONTO. LIMITES FIXADOS EM 30% DA REMUNERAÇÃO. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o CPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, 

aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto a tese referente à licitude dos 

descontos de empréstimos na conta corrente do consumidor foi devidamente apreciada 

no acórdão recorrido, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a 

mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos. 

3. Não há falar em violação do princípio da segurança jurídica quando o Tribunal 

estadual, ao examinar a controvérsia discutida nos autos, opta por uma das teses possíveis 

ao julgamento da causa, fundamentando suas razões adequadamente, não ensejando, 



assim, qualquer nulidade, por carência de fundamentação, tal como determina o art. 371 

do CPC (art. 131, do CPC/73). 

4. O acórdão recorrido consignou que os três descontos no contracheque do recorrente 

não supera o limite consignável (30% da remuneração ou subsídio do servidor), conforme 

previsto na legislação de regência. 

5. O entendimento adotado na Corte distrital está em harmonia com a orientação firmada 

na Segunda Seção do STJ, segundo a qual, ante a natureza alimentar do salário e do 

princípio da razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento devem 

limitar- se a 30% da remuneração. Precedentes. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp 1887721/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020) 

 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO 

STF. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 

PROVIDO. 

2. O Tribunal estadual dirimiu a matéria submetida a sua apreciação, manifestando-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, de modo que, 

ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica 

a ofensa aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC. 

"[...] é pacífica a jurisprudência desta eg. Corte Superior no sentido de que não é omissa 

nem carece de fundamentação a decisão judicial que, embora decida em sentido contrário 

aos interesses da parte, examina suficientemente as questões que lhe foram propostas, 

adotando entendimento que ao órgão julgador parecia adequado à solução da controvérsia 

posta". 

     "[...] o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer 

ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes para 

fundamentar sua decisão, o que foi feito". 

     "[...] a jurisprudência do STJ orienta que a contradição que autoriza o manejo dos 

embargos de declaração a interna, ou seja, aquela que ocorre entre a fundamentação e o 

dispositivo, e não aquela entre a fundamentação em que se baseia o acórdão recorrido e a 

que a parte pretende ver adotada". 

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. 

(REsp 1703376/PB, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 06/10/2020, DJe 14/10/2020) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. 

1. Cuida-se na origem, de ação de execução de título extrajudicial. 

2. "Deve-se interpretar o comando do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 em conjunto com a 

regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma. Na hipótese em que a parte insiste na 

mesma tese, repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior, sem 

trazer nenhum argumento novo - ou caso se limite a suscitar fundamentos insuficientes 

para abalar as razões de decidir já explicitadas pelo julgador - não se vislumbra nulidade 

quanto à reprodução, nos fundamentos do acórdão do agravo interno, dos mesmos temas 

já postos na decisão monocrática" (EDcl no AgInt no AREsp 1.411.214/MG, 3ª Turma, 

DJe 20/08/2019). 



3. Ausente decisão do Tribunal de origem acerca do mérito recursal, relativo à 

caracterização de fraude à execução, é inviável o conhecimento do tema por esta Corte, 

pois não satisfeito o requisito do prequestionamento. Súmula 282/STF. 

4. Ademais, eventual análise da questão demandaria a incursão na seara fático-probatória 

dos autos, o que, contudo, é vedado na estreita via do recurso especial (Súmula 7/TJ). 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1607878/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. DECISÃO QUE 

INDEFERIU PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. Não havendo fundamentação, ainda que sucinta, a decisão é nula. 

Todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade (CF, art. 93, 

IX). Na hipótese, ressente o decisum das nulidades apontadas pela lei e que guardam 

íntima relação jurídica com os mandamentos constitucionais, eis que se limitou a afastar 

os pressupostos que justificariam a interposição recursal sem especificar a relação com a 

circunstância ou o motivo concreto para a sua não incidência, além de não ter enfrentado 

nenhum dos argumentos deduzidos capazes de infirmar a conclusão adotada, cujas 

proposições aferidas se prestariam a justificar quaisquer outras decisões. Precedentes do 

STF e STJ e desta E. Corte. Preliminar de ausência de fundamentação acolhida. Mantidos 

os efeitos da decisão monocrática proferida neste recurso, até a prolação de nova decisão 

do juízo de primeiro grau. Prejudicados os demais termos alegados nas razões recursais. 

Decisão anulada. Recurso provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2019451-

79.2020.8.26.0000; Relator (a): Camargo Pereira; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito 

Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 12ª Vara de Fazenda Pública; Data 

do Julgamento: 09/11/2020; Data de Registro: 11/11/2020) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação indenizatória - Inversão do ônus da prova em 

despacho inicial – Vedação de decisão surpresa – Inteligência dos artigos 9º e 10 do 

Código de Processo Civil – Ausência de motivação – Mera indicação de dispositivo legal 

– Inteligência do artigo 489, § 1º, do Código de Processo Civil – Momento oportuno para 

análise da inversão do ônus da prova é o da prolação da decisão saneadora – Inteligência 

do artigo 357 do Código de Processo Civil – Precedentes do C. STJ – Decisão anulada – 

Recurso provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2252314-41.2019.8.26.0000; Relator 

(a): José Eduardo Marcondes Machado; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de Guaratinguetá - 2ª Vara; Data do Julgamento: 30/10/2020; Data de Registro: 

30/10/2020) 

 

No mesmo sentido: 

 

  (TJSP;  Agravo de Instrumento 2160748-11.2019.8.26.0000; Relator (a): José 

Eduardo Marcondes Machado; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Guaratinguetá - 4ª Vara; Data do Julgamento: 04/11/2019; Data de Registro: 04/11/2019) 

 

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA. Contrato Administrativo. Restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro. Execução das obras e serviços de recapeamento da 

pista, pavimentação dos acostamentos e melhorias da SP-425, do km 58,33 ao km 92,00, 

trecho Guaíra-Barretos. 1. Preliminares. Nulidade de sentença por ausência de 

fundamentação. Inocorrência. Decisão que cumpriu rigorosamente os requisitos do artigo 

489, do Código de Processo Civil. Julgador que evidencia a razão da formação de seu 



convencimento, fundamentando de maneira suficiente e motivada a r. sentença. Exegese 

dos artigos 370 e 371 do CPC/2015 e artigo 93, X, da CF. 2. Perícia alegadamente 

inconclusiva. Afastamento. Trabalho elaborado pelo perito a cargo do juízo, fornecendo 

sustentáculo técnico suficiente ao julgamento da causa. (TJSP;  Apelação / Remessa 

Necessária 1063615-55.2018.8.26.0053; Relator (a): Oswaldo Luiz Palu; Órgão 

Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 3ª 

Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 29/10/2020; Data de Registro: 

29/10/2020) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. Contrato de parceria para edificação de empreendimento. Ação de 

reconhecimento de obrigação de fazer c.c. preceito cominatório. Improcedência fundada 

na preclusão de prova. Irresignação da autora. Nulidade da sentença. Configuração. 

Ausência de fundamentação. Improcedência que, de forma abstrata e sucinta, baseou-se 

na ausência de provas dos vícios alegados no imóvel, sem analisar quaisquer provas 

documentais juntadas aos autos. Motivo que se prestaria a justificar qualquer outra 

decisão. Malferição aos requisitos do artigo 489, do CPC e art. 93, IX da CF. Preliminar 

acolhida. Causa madura. Decretada a nulidade da sentença, pode o Tribunal desde logo 

julgar o processo, se estiver em condições para o julgamento. Aplicação do § 3º, do artigo 

1.013, do CPC/15. (TJSP;  Apelação Cível 1084844-61.2017.8.26.0100; Relator 

(a): Rodolfo Pellizari; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível 

- 20ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28/10/2020; Data de Registro: 28/10/2020) 

 

APELAÇÃO – AÇÃO POSSESSÓRIA – EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – 

COMPROVAÇÃO DA POSSE – Pretensão de que seja anulada a r.sentença terminativa 

– Cabimento –em que os autores passaram a ser titulares do imóvel por força de herança 

– Aquisição da Hipótese posse que ocorre "ex lege", em razão do princípio da "saisine" – 

CC, art. 1.206 - Precedentes do STJ - Sentença terminativa que, todavia, não considerou 

essa previsão legal, tendo concluído pela ausência de interesse processual, por falta de 

prova do exercício da posse – Nulidade configurada, inclusive por vício de 

fundamentação, pois não valorados os documentos apresentados com a petição inicial – 

RECURSO PROVIDO, PARA ANULAR A RESPEITÁVEL SENTENÇA POR 

"ERROR IN PROCEDENDO" (MÁ APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL), COM 

DETERMINAÇÃO.  (TJSP;  Apelação Cível 1015708-10.2017.8.26.0477; Relator 

(a): Ana de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Praia Grande - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 07/10/2020; Data de 

Registro: 07/10/2020) 

 

SENTENÇA - Presença de relatório, fundamentação e dispositivo - Violação ao artigo 

93, inciso IX, da CF - Afronta aos princípios do devido processo legal e da garantia de 

acesso à Justiça - Não ocorrência: -Afasta-se o pedido de nulidade de sentença, quando 

verificado a presença de relatório, fundamentação e parte dispositiva, ainda que sucintos, 

em consonância com o artigo 93, inciso IX, da CF, e não se vislumbra violação aos 

princípios do devido processo legal e da garantia de Acesso à Justiça - Questões tratadas 

na sentença pertinentes ao que fora alegado nos autos. (TJSP;  Apelação Cível 1003076-

31.2019.8.26.0428; Relator (a): Nelson Jorge Júnior; Órgão Julgador: 13ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Paulínia - 1ª Vara; Data do Julgamento: 30/09/2020; Data de 

Registro: 30/09/2020) 

 



AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. Deferimento do pleito de desconsideração inversa da personalidade 

jurídica. Decisão desprovida de fundamentação. Utilização de conceitos jurídicos 

indeterminados. Infringência do art. 489, § 1º, do CPC e art. 93, IX, da CF. DECISÃO 

ANULADA. RECURSO PROVIDO. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2124026-

41.2020.8.26.0000; Relator (a): AZUMA NISHI; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada 

de Direito Empresarial; Foro de Limeira - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

27/07/2020; Data de Registro: 27/07/2020) 

 

No mesmo sentido: 

 

  (TJSP;  Agravo de Instrumento 2211974-89.2018.8.26.0000; Relator 

(a): AZUMA NISHI; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro 

de Bragança Paulista - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 10/12/2018; Data de Registro: 

10/12/2018) 

  (TJSP;  Agravo Interno Cível 2125154-67.2018.8.26.0000; Relator (a): Berenice 

Marcondes Cesar; Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível 

- 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 27/11/2018; Data de Registro: 27/11/2018) 

 

APELAÇÃO CÍVEL – Contratos bancários – Ação revisional de contrato bancário – 

Sentença de improcedência – Inconformismo do autor – 1. Nulidade da sentença não 

caracterizada. Juiz que deve indicar de forma clara as razões de seu convencimento, não 

se exigindo fundamentação exaustiva da decisão (TJSP;  Apelação Cível 1015866-

61.2019.8.26.0100; Relator (a): Daniela Menegatti Milano; Órgão Julgador: 19ª Câmara 

de Direito Privado; Foro Central Cível - 12ª Vara Cível; Data do Julgamento: 17/07/2020; 

Data de Registro: 17/07/2020) 

 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. Preliminares. Prejudicialidade não constatada. 

Feito em curso junto à Vara da Fazenda Pública de Jacareí que, ainda que tenha a mesma 

situação de fundo, possui pedidos distintos e independentes. Nulidade da sentença por 

falta de fundamentação. Inocorrência. Fundamentação exauriente, mas que dispensa a 

abordagem de argumentos que não infirmem a conclusão do julgador. (TJSP;  Apelação 

Cível 1010033-05.2018.8.26.0292; Relator (a): Vera Angrisani; Órgão Julgador: 2ª 

Câmara de Direito Público; Foro de Jacareí - Vara da Fazenda Pública; Data do 

Julgamento: 10/06/2020; Data de Registro: 10/06/2020) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR 

ARBITRAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE LAUDO PERICIAL. CÁLCULO 

APRESENTADO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE DIVERGE, EM 

GRANDE MONTA, DAQUELE ELABORADO PELO PERITO DO JUÍZO. DECISÃO 

AGRAVADA QUE, DESPROVIDA DE QUALQUER FUNDAMENTAÇÃO, 

HOMOLOGOU O LAUDO PERICIAL, O QUE VIOLA O ART. 489, §1º, IV, CPC E 

ENSEJA NULIDADE, NOS TERMOS DO ART. 11, "CAPUT", DO MESMO 

DIPLOMA. RECURSO PROVIDO. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2043208-

05.2020.8.26.0000; Relator (a): Alberto Gosson; Órgão Julgador: 22ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Ibitinga - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15/04/2020; Data de 

Registro: 15/04/2020) 

 

No mesmo sentido: 

 



  (TJSP;  Agravo de Instrumento 2160529-03.2016.8.26.0000; Relator (a): Edson 

Luiz de Queiróz; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Privado; Foro de Guarulhos - 9ª. 

Vara Cível; Data do Julgamento: 11/10/2016; Data de Registro: 21/11/2016) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO. AÇÃO DE COBRANÇA 

DE INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO. Nula é a 

decisão que se limita a inverter o ônus da prova e, consequentemente, a responsabilidade 

pelo pagamento dos honorários do perito, sem a devida fundamentação, tipificando-se a 

violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, como também aos arts. 11 e 489, §1º, do 

CPC. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2018898-32.2020.8.26.0000; Relator (a): Adilson 

de Araujo; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro de Limeira - 2ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 16/03/2020; Data de Registro: 16/03/2020) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Pretensão da agravante de ver reformada a decisão 

que rejeitou a impugnação ofertada e a condenou ao pagamento de honorários 

advocatícios. Admissibilidade. Ausência de fundamentação da decisão vergastada. Em 

que pese se admita a técnica de fundamentação referencial "per relationem", o incremento 

do dever de fundamentação do magistrado pelo CPC/2015 não autoriza a mera remissão 

genérica a decisão anterior, como elemento único da motivação da decisão judicial, em 

especial quando analisada em outro contexto fático e procedimental. Assim, diante do 

fato das matérias manejadas na impugnação ao cumprimento de sentença não terem sido 

examinadas, impõe-se a anulação da decisão agravada, porque sua apreciação pelo juízo 

"ad quem" implicaria supressão de um grau de jurisdição, malferindo o exercício do 

contraditório e da ampla defesa. Decisão anulada. Recurso provido. (TJSP;  Agravo de 

Instrumento 2277268-54.2019.8.26.0000; Relator (a): Djalma Lofrano Filho; Órgão 

Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 12ª 

Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 11/03/2020; Data de Registro: 

11/03/2020) 

 

APELAÇÃO. EMPREITADA. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ALEGAÇÃO 

DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA SENTENÇA. NULIDADE. 

INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

NÃO CONFIGURADA. QUESTÃO PRELIMINAR REJEITADA. Se a sentença 

apresenta fundamentação suficiente para compreensão do convencimento do juiz que 

embasou o reconhecimento parcial do pedido, amparado em laudo pericial conclusivo, 

não padece de vício que a torne nula. (TJSP;  Apelação Cível 1004802-

94.2017.8.26.0562; Relator (a): Adilson de Araujo; Órgão Julgador: 31ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Santos - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 12/11/2019; Data 

de Registro: 12/11/2019) 

 

APELAÇÃO. ICMS. Ação anulatória de débito fiscal. Importação indireta. Gratuidade 

judiciária. Pessoa jurídica. Inteligência dos artigos 5º, LXXIV, da Constituição Federal, 

e 99 do Código de Processo Civil. Documentação que comprova a impossibilidade de 

suportar as elevadas custas recursais. Benefício concedido com relação ao preparo da 

apelação e aos honorários recursais. 1. Preliminar. Nulidade da sentença por não ter 

enfrentado todos os argumentos trazidos pela autora na petição inicial. Descabimento. As 

decisões judiciais não devem resolver todas as questões suscitadas pelas partes, mas 



apenas aquelas que as embasem de modo suficiente. Precedentes deste Tribunal e do STJ. 

(TJSP;  Apelação Cível 1047176-66.2018.8.26.0053; Relator (a): Marcelo Semer; Órgão 

Julgador: 10ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 16ª 

Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 04/11/2019; Data de Registro: 

06/11/2019) 

 

APELAÇÃO CÍVEL – Execução Fiscal – ISS (auto declarado) dos exercícios de 2014 e 

2015 – Sentença terminativa com fundamentação genérica, reportando-se à 

inconstitucionalidade de tributos alheios ao caso concreto – Nulidade reconhecida ex 

officio – Recurso provido, por outros fundamentos.  (TJSP;  Apelação Cível 1504134-

94.2016.8.26.0564; Relator (a): Silvana Malandrino Mollo; Órgão Julgador: 14ª Câmara 

de Direito Público; Foro de São Bernardo do Campo - 2ª Vara da Fazenda Pública; Data 

do Julgamento: 24/10/2019; Data de Registro: 31/10/2019) 

 

APELAÇÃO. Usucapião extraordinária. Procedência. Irresignação da municipalidade. 

Cabimento. Sentença que, sem analisar a oposição do município quanto à área 

usucapienda, capaz de, em tese, infirmar a conclusão adotada, invocou motivos abstratos 

que se prestariam a justificar qualquer outra decisão. Subsunção do caso às hipóteses dos 

incisos III e IV do §1º, do art. 489, do CPC. Nulidade declarada. Causa madura. Processo 

suficientemente instruído para julgamento. Anulada a sentença por falta de 

fundamentação, deve o Tribunal desde logo apreciar o feito. Ausência de malferição ao 

princípio do duplo grau de jurisdição. Aplicação do § 3º, inciso IV do artigo 1.013, do 

CPC. (TJSP;  Apelação Cível 0233302-23.2006.8.26.0100; Relator (a): Rodolfo 

Pellizari; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 2ª Vara de 

Registros Públicos; Data do Julgamento: 02/08/2019; Data de Registro: 02/08/2019) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO 

CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZATÓRIA – CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA – Decisão que acolhe apenas parcialmente a impugnação oferecida pela 

executada, ora agravante – NULIDADE – Ausência de fundamentação – Não 

enfrentamento pelo Juiz "a quo" de todos os argumentos deduzidos no processo capazes 

de, em tese, infirmar a conclusão adotada (art. 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo 

Civil) – MÉRITO – Ainda que insuficientes as justificativas expendidas na decisão 

vergastada, o processo encontra-se em condições de imediato julgamento – Aplicação 

analógica do disposto pelo art. 1.013, § 3º, inciso I, da lei processual – Excesso de 

execução que não se verifica – Juros moratórios que têm como finalidade sancionar o não 

pagamento no termo estipulado, e se aplicam independentemente de previsão contratual 

expressa, por força do quanto disposto pelo art. 406 do Código Civil – Negado 

provimento.(TJSP;  Agravo de Instrumento 2119349-02.2019.8.26.0000; Relator 

(a): Hugo Crepaldi; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível 

- 10ª Vara Cível; Data do Julgamento: 25/07/2019; Data de Registro: 25/07/2019) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO POR DENÚNCIA 

VAZIA. INTERPOSIÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU A TUTELA LIMINAR 

PARA DESOCUPAÇÃO IMEDIATA DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. NULIDADE RECONHECIDA. Nula é a decisão que se limita a indeferir a 

liminar para desocupação imediata do imóvel pleiteada pelo autor, sem a devida 

fundamentação, tipificando-se a violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, como 

também aos arts. 11 e 489, §1º, do CPC/2015.(TJSP;  Agravo de Instrumento 2063086-



47.2019.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; Órgão Julgador: 31ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de São Bernardo do Campo - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

23/04/2019; Data de Registro: 23/04/2019) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. INTERPOSIÇÃO DE DECISÃO QUE DEFERIU MEDIDAS 

ATÍPICAS COM BASE NO ART. 139, IV, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. NULIDADE RECONHECIDA. Nula é a decisão que se limita a deferir 

medidas atípicas com base no art. 139, IV, do CPC/2015, de forma genérica e 

padronizada, sem a devida fundamentação, tipificando-se a violação ao art. 93, IX, da 

Constituição Federal, como também aos arts. 11 e 489, §1º, do CPC/2015. (TJSP;  Agravo 

de Instrumento 2025805-57.2019.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; Órgão 

Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santos - 4ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 16/03/2019; Data de Registro: 16/03/2019) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. Decisão que recebeu a inicial integralmente em relação à 

agravante, fundamentando-a somente com a menção dos termos da manifestação 

ministerial. Pretensão de anulação. Possibilidade. Não havendo qualquer fundamentação, 

ainda que sucinta, acerca dos motivos do recebimento da inicial da ação de improbidade, 

a decisão é nula, exigindo-se do magistrado para o recebimento dela a existência de 

indícios da prática do ato ímprobo e de autoria do ilícito, ou seja, a justa causa para a 

propositura da ação civil pública por ato de improbidade. Precedentes do C. STJ. Como 

se denota do teor da decisão recorrida, mesmo que se trate de juízo preliminar de 

admissibilidade, ressente o decisum das nulidades apontadas pela lei e que guardam 

íntima relação com os mandamentos constitucionais, eis que limitou-se a indicar as razões 

que constituíam a causa de pedir do autor sem especificar a relação com a circunstância 

ou o motivo concreto de sua incidência, cujas proposições se prestariam a justificar 

quaisquer outras decisões. Decisão anulada quanto ao ato de recebimento da inicial em 

relação à ora agravante, devendo-se outra ser proferida em substituição, eis que a causa 

ainda não se encontra madura, pois pendente de instrução probatória. Recurso 

provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2194509-67.2018.8.26.0000; Relator 

(a): Camargo Pereira; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Público; Foro de Penápolis 

- 3ª Vara; Data do Julgamento: 12/02/2019; Data de Registro: 14/02/2019) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ausência de fundamentação da decisão recorrida, que 

deferiu a tutela de urgência pretendida pelo agravado, limitando-se a reproduzir o art. 

300, do CPC, sem fundamentar as razões do convencimento. Nulidade reconhecida. – 

DECISÃO ANULADA – RECURSO PROVIDO COM 

DETERMINAÇÃO. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2248716-16.2018.8.26.0000; 

Relator (a): Eduardo Siqueira; Órgão Julgador: 38ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Jales - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 05/02/2019; Data de Registro: 05/02/2019) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NULIDADE. OCORRÊNCIA. 

DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

1. O art. 1.022 do CPC/2015 traz as seguintes hipóteses de cabimento dos embargos de 

declaração: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão no julgado, incluindo-se nesta as 

condutas descritas no art. 



489, § 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida; e d) erro material. 

2. O aresto embargado partiu de premissa equivocada para afirmar, a um só tempo, a 

ausência de impugnação e a falta de prequestionamento no tocante à negativa de prestação 

jurisdicional na origem. 

3. Superada a questão do conhecimento do recurso e configurada a agressão ao disposto 

no art. 489, § 1º, do CPC/2015, por ausência da necessária fundamentação, impõe-se a 

decretação de nulidade do acórdão da origem que apreciou os embargos declaratórios, 

com o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça, a fim de que o argumento relevante 

invocado, carente de apreciação, seja devidamente enfrentado. 

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes. 

(EDcl no AgInt no AREsp 1348888/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019) 

 

SÚMULA 284/STF. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO AFASTADA. 

ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEIS DISTRITAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

280/STF. 

2. Não se vislumbra ofensa aos arts. 489, § 1°, VI, e 1.022, II, ambos do CPC/2015, 

porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 

havendo que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional. Nos termos da orientação jurisprudencial deste 

Superior Tribunal, tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa 

sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 

embasar a decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, 

não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (REsp 

763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1276373/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 09/10/2018, DJe 16/10/2018) 

 

NULIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 

FUNDAMENTAÇÃO PER RELACIONEM. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTE. 

3. Não há falar na existência de violação dos arts. 11, caput, e 489, § 1º, do CPC/2015, 

pois a fundamentação per relationem, por referência ou remissão, na qual são utilizadas 

pelo julgado, como razões de decidir, motivações contidas em decisão judicial anterior 

ou, ainda, em parecer proferido pelo Ministério Público, tem sido admitida no âmbito do 

STJ. Nesse sentido: REsp 1.206.805/PR, Rel. 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 7/11/2014. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt nos EDcl no AREsp 1067603/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018) 

 

VÍCIOS CONSTRUTIVOS. Matéria técnica de alta complexidade. Anulação da sentença 

por falta de fundamentação, tendo em vista que a i. magistrada de piso contentou-se em 

ratificar a perícia e deixou de abordar questões de importância fundamental para o 

deslinde do caso. Inteligência do art. 489, §1º, do CPC e do art. 93, IX, da CF. Não 

aplicação do art. 1.013, §3º, IV, do CPC porque a elucidação de determinados pontos 

pode gerar a reabertura da instrução processual. Necessidade de efetivação da garantia de 

acesso à jurisdição (art. 5, XXXV, CF). Manutenção da liminar concedida às fls. 

1.996/1.997 por seus próprios fundamentos, com restrições quanto aos vícios que podem 



ser reparados e quanto à comprovação da necessidade dos ajustes. Sentença anulada. 

RECURSO PROVIDO. (TJSP;  Apelação Cível 0141125-72.2008.8.26.0002; Relator 

(a): Beretta da Silveira; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional II 

- Santo Amaro - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 11/12/2018; Data de Registro: 

12/12/2018) 

 

Sentença – Ausência de fundamentação – Nulidade reconhecida – É nula a sentença 

genérica que não externar as razões do convencimento adotado, caracterizando ofensa ao 

princípio da fundamentação dos atos processuais – Recurso provido para este fim. 

Cerceamento de defesa – Inocorrência – Nova perícia e vistoria ambiental - 

Desnecessidade – Conjunto probatório que basta para o correto desate da lide. Análise 

meritória feita diretamente pelo Tribunal – Possibilidade, mormente diante do 

exaurimento da instrução probatória em primeiro grau – Teoria da causa madura. Auxílio-

acidente – Acidente in itinere - Lesão no membro inferior direito – Laudo pericial dando 

conta da ausência de incapacidade laborativa. Ação julgada 

improcedente. (TJSP;  Apelação Cível 1005613-63.2016.8.26.0053; Relator (a): Afonso 

Celso da Silva; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda 

Pública/Acidentes - 5ª Vara de Acidentes do Trabalho; Data do Julgamento: 20/02/2018; 

Data de Registro: 22/02/2018) 

 

No mesmo sentido: 

 

  (TJSP;  Apelação Cível 1050382-93.2015.8.26.0053; Relator (a): Afonso Celso 

da Silva; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda 

Pública/Acidentes - 5ª Vara de Acidentes do Trabalho; Data do Julgamento: 21/02/2017; 

Data de Registro: 23/02/2017) 

 

PROCESSO CIVIL – Decisão judicial - Nulidade – Falta de fundamentação da decisão 

agravada – Decisão que apenas determinou o recolhimento das custas e das despesas 

processuais – Ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015 – Ocorrência – Ausência de 

fundamentação para justificar o indeferimento do pedido de diferimento do recolhimento 

das custas para o final do processo – Desnecessidade, porém, de anulação da decisão 

recorrida em razão do mérito recursal - Preliminar rejeitada. DIFERIMENTO DE 

CUSTAS – Pessoa física – Descabimento – Ausência de provas da momentânea 

impossibilidade financeira do seu recolhimento pelo agravante - Benefício indeferido. 

Recurso desprovido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2091394-64.2017.8.26.0000; 

Relator (a): Álvaro Torres Júnior ; Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Araras - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 18/09/2017; Data de Registro: 

22/09/2017) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS. Decisão que deferiu a 

medida de indisponibilidade dos bens até o limite do valor apontado na inicial (R$ 

93.494,72). Insurgência do requerido. Cabimento. Ausência de fundamentação. Razões 

genéricas que se prestariam a justificar qualquer outra decretação de indisponibilidade de 

bens. Inteligência do art. 489, § 1º, inciso III, do CPC/15, c.c. art. 93, inciso IX, da CF. 

Precedente do C. STJ. Decisão anulada. Recurso provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2037120-53.2017.8.26.0000; Relator (a): Spoladore Dominguez; Órgão Julgador: 13ª 

Câmara de Direito Público; Foro de Aguaí - Vara Única; Data do Julgamento: 

20/09/2017; Data de Registro: 21/09/2017) 



 

"DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 

ADEQUADA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

E 11 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NULIDADE RECONHECIDA DE 

OFÍCIO. A omissão, pelo magistrado, da fundamentação de sua decisão com base nos 

elementos técnicos constantes dos autos, além de afrontar o inciso IX, do artigo 93, da 

Carta Magna, impossibilita à parte o seu eficaz ataque pela via recursal própria, 

inviabilizando, ainda, a aferição, no grau superior, da pertinência e correção do ato 

recorrido". (TJSP;  Agravo de Instrumento 2019816-41.2017.8.26.0000; Relator 

(a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional III 

- Jabaquara - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 08/06/2017; Data de Registro: 

09/06/2017) 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – INSURGÊNCIA 

CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU A JUSTIÇA GRATUITA AOS 

COEMBARGANTES – NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – A 

rejeição do pedido sem fundamentação alguma, ofende diretamente o art. 489, §1º, inciso 

III, do CPC e art. 93, inciso IX, da Constituição Federal - Decisão anulada. Recurso 

provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2024764-26.2017.8.26.0000; Relator (a): Walter 

Fonseca; Órgão Julgador: 11ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro 

- 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/04/2017; Data de Registro: 11/04/2017) 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO – EFEITO SUSPENSIVO - Pretensão de reforma da 

r.decisão que indeferiu atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução – 

Cabimento parcial – Hipótese em que a decisão agravada deve ser anulada para o exame 

de todos os requisitos legais exigidos para a concessão do pretendido efeito suspensivo – 

Ausência de fundamentação - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2183101-50.2016.8.26.0000; Relator (a): Ana de Lourdes 

Coutinho Silva da Fonseca; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Franca - 3ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 27/10/2016; Data de Registro: 27/10/2016) 

 

Cumprimento de sentença. Decisão do Juiz que determina se aguarde o desfecho de 

recurso pendente de julgamento na Corte Superior. Alegação de ausência de 

fundamentação da decisão, com embasamento no artigo 489, § 1º, IV, do novo CPC. 

Questão que já foi anteriormente enfrentada por este Tribunal. Decisão judicial 

devidamente fundamentada, ainda que de forma concisa. Possibilidade. Enunciado 

doutrinário nº 10 da Enfam sobre o novo CPC. Recurso desprovido. Em cumprimento ao 

decidido por este Tribunal, o magistrado de Primeiro Grau manteve a decisão 

determinando que se aguardasse o desfecho do recurso interposto perante a Corte 

Superior, verificando-se, desse modo, o enfrentamento das questões que lhe foram 

submetidas à apreciação. Trata-se, portanto, de decisão fundamentada, ainda que de 

forma concisa, o que se coaduna com o enunciado doutrinário nº 10 da ENFAM sobre o 

novo CPC: "A fundamentação sucinta não se confunde com a ausência de fundamentação 

e não acarreta a nulidade da decisão se forem enfrentadas todas as questões cuja 

resolução, em tese, influencie a decisão da causa". (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2123417-97.2016.8.26.0000; Relator (a): Kioitsi Chicuta; Órgão Julgador: 32ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de São José do Rio Pardo - 2ª Vara; Data do Julgamento: 

01/09/2016; Data de Registro: 01/09/2016) 

 



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

DESNECESSIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 

211/STJ. CONTRATO DE SEGURO. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 

"A  parte agravante alega [...] que não ocorreu a fundamentação da decisão [...] com todas 

as normas trazidas por ela a esta Corte.     Conforme  exposto  no Novo Código de 

Processo Civil em seu art. 489,  §  1º,  inciso IV, não se considera fundamentada a decisão 

que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo.      No  entanto, tal norma 

coloca como condição para tal desiderato que  estas respectivas alegações a serem 

potencialmente confrontadas devem,  necessariamente,  tratar-se  de  teses capazes de 

infirmar a conclusão adotada pelo julgador.     Se  a asserção não foi expressamente 

apresentada na decisão mas esta  foi  capaz de apresentar a conclusão do feito em todos 

os seus aspectos, não há que se falar em omissão.      Salienta-se  que o Novo Código de 

Processo Civil consubstanciou tal  entendimento no mesmo art. 489 supracitado, em seu 

§ 3º, de que a  decisão  judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos  os  

seus  elementos,  pois,  analisar  o  contexto  dos autos requer-se  que  o  julgador  permeie 

o universo dos acontecimentos e fundamentos  jurídicos como um todo, atendendo aos 

fins sociais e às exigências  do bem comum, sem afastar a necessidade de se resguardar 

os princípios da proporcionalidade e eficiência.      Assim,   não   há  que  se  falar  em  

nulidade  por  falta  de fundamentação na hipótese dos autos". 

(AgInt no AREsp 637.841/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 08/09/2016) 
 


